
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A nível europeu, Portugal serve de exemplo no aproveitamento das energias renováveis. Este

setor consubstancia uma das apostas estratégicas do nosso país, por forma a garantir a nossa

sustentabilidade e a limitar os níveis de importação de energia.

No que diz respeito à produção de energia solar, Portugal apresenta potencialidades únicas

considerando as suas condições climatéricas e o quadro regulatório em vigor de apoio ao setor.

Na última semana surgiram notícias no jornal “Expresso” alegando a existência de um

compromisso do Governo anterior que se traduzia num apoio a uma central solar, em troca de

um apoio comunitário de cerca de 5 milhões de euros, e que pressupunha impactos nas tarifas

sociais de mais de 74 milhões de euros.

Assim sendo, e ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República

Portuguesa, e da alínea d) do n.º 1 do art.º 4.º e de acordo com o prescrito no artigo 229º,

ambos do Regimento da Assembleia da República, questionamos através de V. Exa, o Sr.

Secretário de Estado da Energia

A notícia do “Expresso” corresponde à realidade? Se sim, quem assumiu esse compromisso?

Em que data foi assumido o compromisso?

1.

Esse compromisso constava das contas da divida tarifária comunicadas pelo anterior

Governo à ERSE?

2.

Qual a taxa de remuneração a que o Governo anterior se comprometeu?3.

O Governo considera razoável gastar 74 milhões de euros dos consumidores em troca de

cerca de 5 milhões de euros de fundos comunitários?

4.

Palácio de São Bento, quinta-feira, 23 de Março de 2017

Deputado(a)s

HUGO COSTA(PS)



Deputado(a)s

LUÍS MOREIRA TESTA(PS)

CARLOS PEREIRA(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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